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EDITAL PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DE ENTIDADES PÚBLICAS OU 

PRIVADAS COM FINALIDADE SOCIAL E SEM FINS LUCRATIVOS OU DAS 

PÚBLICAS QUE DESENVOLVEM ATIVIDADES DE CARÁTER ESSENCIAL À 

SEGURANÇA, À EDUCAÇÃO OU À SAÚDE, INTERESSADAS NO 

RECEBIMENTO DE RECURSOS ORIUNDOS DE PENAS DE PRESTAÇÃO 

PECUNIÁRIA 

 

O DOUTOR MARCOS ALVES TAVARES, JUIZ FEDERAL 

SUBSTITUTO DA 1ª VARA FEDERAL EM SOROCABA, 10ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

 

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele 

conhecimento tiverem e interessar possa, atendendo às disposições contidas na 

Resolução nº 154, de 13 de julho de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, e à 

Resolução nº CJF-RES-2014/00295, de 4 de junho de 2014, do Conselho da 

Justiça Federal, que se encontram abertas inscrições para seleção de projetos 

subscritos por entidades públicas ou privadas com finalidade social e sem fins 

lucrativos ou das públicas que desenvolvem atividades de caráter essencial à 

segurança, à educação e à saúde, interessadas no recebimento de valores 

oriundos de prestações pecuniárias fixadas como suspensão condicional do 

processo ou transação penal, bem como das penas restritivas de direitos de 

prestação pecuniária. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS. 

 

1.1. O presente edital tem por objeto o recebimento de projetos de entidades 

públicas ou privadas com finalidade social e sem fins lucrativos ou das públicas 

que desenvolvem atividades de caráter essencial à segurança, à educação e à 

saúde, interessadas em receber recursos provenientes de prestações pecuniárias 

adimplidas em processos ou procedimentos criminais e depositadas na conta 
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única do Juízo das Execuções Penais da 10ª Subseção Judiciária do Estado de 

São Paulo – 1ª Vara Federal em Sorocaba. 

 

1.2. A destinação dos recursos somente ocorrerá após a celebração de convênio 

entre a Primeira Vara Federal em Sorocaba e a(s) entidade(s) que tiver(em) o(s) 

projeto(s) selecionado(s) (art. 3º, parágrafo único, da Resolução 295/2014/CJF), 

observados os termos fixados no presente edital. 

 

1.3. O manejo e a destinação dos recursos provenientes da prestação pecuniária, 

que são públicos, devem ser norteados pelos princípios constitucionais da 

Administração Pública, previstos, dentre outros, no artigo 37, caput, da 

Constituição Federal de 1988. 

 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS E DO PRAZO PARA 

CADASTRAMENTO. 

 

2.1. Serão aceitos projetos de entes públicos ou entidades que estejam situadas 

ou que atuem nos municípios abrangidos pela competência da Subseção 

Judiciária de Sorocaba, definidos pelo Provimento n. 430, de 28 de novembro de 

2014, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região: Alambari, Alumínio, 

Araçoiaba da Serra, Boituva, Capela do Alto, Cerquilho, Cesário Lange, Guareí, 

Ibiúna, Iperó, Itapetininga, Itu, Mairinque, Piedade, Pilar do Sul, Porto Feliz, 

Quadra, Salto, Salto de Pirapora, São Miguel Arcanjo, Sarapuí, Sorocaba, 

Tapiraí, Tatuí e Votorantim. 

 

2.2. Para fins de seleção e assinatura do convênio, as entidades interessadas 

deverão apresentar, perante a 1ª Vara Federal em Sorocaba, situada à Avenida 

Antônio Carlos Cômitre, 295, Bairro Campolim, Sorocaba/SP, projeto social por 

meio de requerimento escrito, instruído, sempre que possível, com cópia 

autenticada dos seguintes documentos (art. 5º da Resolução 295/2014/CJF): 
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i. estatuto ou contrato social da entidade; 

ii. ata de eleição da atual diretoria; 

iii. número de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); 

iv. cédula de identidade e CPF do representante; 

v. certificado de Registro de Entidades de Fins Filantrópicos ou 

Registro no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, 

quando for o caso;  

vi. certidão de regularidade fornecida pela Secretaria da Receita 

Federal, bem como pela Fazenda Estadual e Municipal; 

vii. certidão de regularidade fornecida pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional; 

viii. cerificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS; 

ix. declaração expressa do proponente, sob as penas do art. 299 do 

Código Penal (Crime de Falsidade Ideológica), de que a entidade 

não se encontra em mora nem em débito com qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública Federal Direta e Indireta; 

x. descrição dos bens a serem adquiridos ou dos serviços que serão 

contratados, instruída com três orçamentos; 

xi. para as entidades privadas será necessária, também, a 

apresentação de declaração da autoridade máxima da instituição 

informando que nenhuma das pessoas relacionadas no item “ii” é 

agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto 

dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de 

qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou 

companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau. 

 

2.3. Os projetos serão recebidos no período de 17 de Outubro até 7 de 

Novembro de 2016, impreterivelmente.  
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2.4. Nos termos do § 2º do artigo 6º da Resolução 295/2014/CJF, as entidades 

que não possuírem toda a documentação necessária à habilitação para o 

recebimento dos recursos, poderão, ao apresentar o projeto, informar sobre a 

necessidade de diligências necessárias para suprir a ausência ou irregularidade 

na documentação.  

 

2.5. Os documentos faltantes deverão ser apresentados no prazo de 10 (dez) 

dias, contado da apresentação do projeto, independentemente de manifestação 

do Juízo, findo o qual o requerimento será arquivado. 

 

3. DOS PROJETOS. 

 

3.1. Os projetos sociais, apresentados para fins de destinação do numerário 

proveniente das prestações pecuniárias, deverão apresentar relação com a área 

de atuação da entidade, devendo constar da proposta, necessariamente, as 

seguintes informações: 

 

i. identificação do objeto a ser executado; 

ii. o produto a ser gerado; 

iii. os resultados pretendidos; 

iv. as atividades ou etapas de execução; 

v. os indicadores de desempenho do Projeto e metas a serem 

atingidas, bem como a data final para a sua efetiva execução ou 

implementação; 

vi. os beneficiários do Projeto; 

vii. os benefícios institucionais; 

viii. os custos exatos de implementação do Projeto, detalhando, 

inclusive, os critérios de escolha de preços dos insumos e dos 

fornecedores, dentre outros aspectos; e 

ix. o cronograma de desembolso. 
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3.2. A teor do disposto no artigo 4º da Resolução 295/2014, o uso dos recursos 

não poderá ser destinado: 

 

i. para promoção pessoal de magistrados ou integrantes das entidades 

beneficiadas e, no caso destas, para pagamento de quaisquer 

espécies de remuneração aos seus membros; 

ii. para fins político-partidários; 

iii. a entidades que não estejam regularmente constituídas; e 

iv. para despesas de custeio, tais como aluguéis, salários, telefonia e 

tributos. 

 

3.3. Os valores, nos termos do artigo 6º da Res. 295/2014/CJF, serão 

preferencialmente destinados às entidades que: 

 

i. mantenham, por maior tempo, número expressivo de cumpridores de 

prestação de serviços à comunidade ou entidade pública (oriundos 

da Justiça Federal), o que poderá ser comprovado por meio de 

documento emitido pela Central de Penas e Medidas Alternativas 

com atuação sobre o município em que estiver situada a entidade 

ou, em ausência da CPMA, pelo Juízo Federal das Execuções 

Penais; 

ii. atuem diretamente na execução penal, na assistência à 

ressocialização de apenados ou às vitimas de crimes e na 

prevenção da criminalidade, incluídos os conselhos da comunidade; 

iii. prestem serviços de maior relevância social; 

iv. apresentem projetos com viabilidade de implementação, segundo a 

utilidade e a necessidade, obedecendo-se aos critérios 

estabelecidos nas políticas públicas especificas; e 

v. viabilizem projetos envolvendo prestadores de serviços. 
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3.4. Selecionados os projetos e firmado o convênio, os valores serão liberados 

após a assinatura de “Termo de Responsabilidade de Aplicação dos Recursos” 

pelo representante da instituição ou entidade beneficiada. 

 

4. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

 

4.1. A liberação dos recursos poderá ser parcelada, caso em que a regularidade 

da instituição será verificada antes da liberação de cada parcela (=verificação da 

manutenção dos requisitos tratados no item “2.2”). 

 

4.2. As entidades contempladas deverão prestar contas da utilização dos 

recursos nos prazos fixados pelo Juízo, que deverão estar acompanhada de 

balanços, notas fiscais, notas técnicas, relatórios, fotografias e documentos 

outros que demonstrem a aplicação adequada dos valores, sob pena de 

apuração da responsabilidade legal dos destinatários, ficando assegurada a 

publicidade e a transparência na destinação dos recursos. 

 

4.3. Para a homologação da prestação de contas, será necessária manifestação 

prévia do Ministério Público Federal. 

 

5. DISPOSIÇÕES FINAIS. 

 

5.1. Casos omissos serão submetidos à apreciação do Juízo da 1ª Vara Federal 

em Sorocaba. 

 

5.2. Em cumprimento ao artigo 3º da Resolução nº 295/2014/CJF, foi expedido o 

presente edital, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa 

alegar ignorância ou erro, o qual deverá ser afixado no local de costume deste 

Fórum Federal e publicado, uma única vez, na imprensa oficial. Cópia do edital 

será encaminhada às Centrais de Penas e Medidas Alternativas instaladas na 

área da jurisdição da Justiça Federal em Sorocaba, solicitando-se ampla 

divulgação, sem prejuízo de que seja levado ao conhecimento do público 
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interessado por outros meios de comunicação disponíveis. Cópia do presente 

edital será encaminhada à Corregedoria-Regional do TRF da Terceira Região, 

aos Procuradores da República em Sorocaba e aos Defensores Públicos 

Federais em Sorocaba. Dado e passado nesta cidade de Sorocaba/SP, em 07 de 

Outubro de 2016. Eu,       (Rosimere Lino Magalhães Moia), Diretora de 

Secretaria, digitei e conferi. 

 

 

MARCOS ALVES TAVARES  

Juiz Federal Substituto 


